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PC I PROCESSO DE
coNTRATAçÃO

PC.25.04.30. DD4-06

AOU|SIçÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADOS PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA.

DATA DO PROCESSO: 30/0412025

DFD.25.04.30.A69-1 0 3010412025
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
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nformaçðes da formalizaçåo da

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANçA PÚBLICASecretaria:

SEGURANçASetor:

Ordenador: ANTÔNIO AGINALDO DE OLIVEIRA

CRISTIANE CESAR HERMES MACIELResponsável

Categor¡a: MATERIAL

30t04t2025Data previsäo:Grau de prioridade: MÉDIO

AQU|S|çÃO DE APARELHOS DE AR CONDTCTONADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE

SEGURANçA PUBLICA.

A aquisição de aparelhos de ar condicionado para atender as necessidades da Secretaria de Segurança Pública se justifica pela

necessidade de proporcionar um ambiente de trabalho adequado e confortável para os servidores que atuam diariamente na

prestação de serviços à população. Com a instalação dos aparelhos de ar condicionado,. será possível garantir a climatização dos

espaçòs de trabalho, contribuindo para o bem-estar e a produtividade dos funcionários, além de proporcionar condições adequadas

para o desempenho de suas atividades.

Além disso, a climatização dos ambientes da Secretaria de Segurança Pública é essencial para garantir a preservação de

equipamentos e documentos, evitando danos causados por variações de temperatura e umidade. Com a instalação dos aparelhos

de ar condicionado, será possívél manter a integridade dos materiais utilizados no dia a dia da instituição, assegurando a qualidade

e a durabilidade dos recursos disponÍveis para o desenvolvimento das atividades relacionadas à segurança pública. Assim, a

aquisição dos aparelhos de ar condicionado se mostra como uma medida necessária e estratégica para garantir o bom

funcionamento e a eficiência dos serviços prestados pela Secretaria de Segurança Pública'

QuantidedeUnid.-MedidaSeq. Þæêr¡ção do item

11UNIDADE1 APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 12.OOO BTUS
AR CONDICIONADO TIPO SPLIT CAPACIDADE: 12,OOO BTUS'
VOLTAGEM: 220V COM EVAPORADORA, CONDENSADORA E

CoNTROLE. C|CLO: FRIO. FREQUÊruClR: 60H2. CLASSIFICAçÃO
ENERGÉTICA (I NMETRO/PROCEL): A, TECNOLOGIA I NVERTER,
pRorEÇÃo AÑTl-connosÃo E FiLTRo ANTI-BACTÉRlA.

UNIDADE 62 APARELHO DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 18.OOO

AR CONDICIONADO TIPO SPLII CAPACIDADE: 18.000 BTUS'
VOLTAGEM: 220V COM EVAPORADORA, CONDENSADORA E

ooNTROLE. CICLO: FRIO. FREQUÊruClR: 60H2. CLASSIFICAçÃO
ENERGÉTICA (INMETRO/PROCEL): A, TECNOLOGIA INVERTER,
pRorEçÃo AÑTt-coRRosÃo e rilrno nNTl-BAcrÉRlA.
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OFíCIO - SETOR DE COMPRAS

DO: SETOR DE COMPRAS / L|C|TAÇÃO CnUCR|A - CE

PARA: SECRETARTA DE SEGURANÇA PTJBL|CA DO MUNTCíplO Oe CAUCATA - CE

Vimos, através deste, informar que segue em anexo o Mapa Comparativo de
Preços e as cotações de Preços realizadas via Sistema Acontratação, referente á AQUISIçÃO DE

APARELHOS DE AR CONDICIONADOS PARA ATENDER AS NEEESSIDADES DA SECRETARIA
DE SEGURANçA PtJBLICA.

Caucaia/CE, 10 de junho de 2025
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fup Ruo José Voldecl Pinto Limq (Rqo D), no 27OA
" Pqdre Romuoldo - CEP:61.6O1-O55
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
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CNPJ: 07.616.16210001-06 - Tel: (85) 3342/410 - Site: www.caucaia.ce.gov.br

coTAçAO DE PREçO
No: 2025.04.30-0008

DATA DO PROCESSO
3010412025

DESCRTçÃO
AQUTSTçÃO DE AR CONDTCTONADO

HISTORICO
AOUISIçÃO DE APARELHOS DE AR CONDTCTONADOS PARA ATENDER AS NECESSTDADES DA SECRETARIA

DE SEGURANçA PÚBLICA.

ORGAO DO PROGESSO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANçA PÚBLICA

www. acotacao. com. br/aute nticar
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CHAVE2: 1 49e9677 a5989Íd342ae442 1 3df68868

soLrcrTAçÃo

ITENS DO PROCESSO

MAPA DE PREçO

DOCUMENTOS DO PROCESSO

JUSTIFICATIVAT
AUTORTZAÇÃO
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CNPJ: 07.616.162/0001-06 - Tel: (85)3342.4410 - Site

PREçO REFERENCTA DOS ITENS

ITEM: APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTUS - SSP

ITEM: APARELHO DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 18.000 - SSP

[:(?

Valor R$ Unid. medidaPesq. Fornecedor lnform¡ções do processo licitatório

3.200,00 l.-Jnidede1 Bruna K Barbosa Silvino Ltda
CPF/CNPJ: 493821 21000134

Número da licitação: 2708.01-2024-PE
Data da licitação: 2610812024
Descrição do item: SPLIT INVERTER 12.000 BTUS
Unidade de medida: UNIDADE

Munícipio: ITATIRA - Origem: TCE-CË

3.490,00 Und2 Joao Paulo de Araujo Lima
CPF/CNPJ: 08361 1 880001 05

Número da licitação:
Data da licitação: 1410412025 - Homologação: 1410412025

Descr¡ção do item: APARELHO DE AR CONDICIONADO 12000
BTUS/H, TIPO SPLIT, CICLOS QUENTE E FRIO 220V,
INCLUINDO CONDENSADOR E EVAPORADOR TIPO HIGH
WALL, CAPACIDADE DE REFRIGERAçÃO DE 12.OOO BTUS/H
SISTEMA INVERTER.
Unidade de medida: UND

Munícipio: NEOPOLIS - Origem: PNCP

3.500,00 UnidadeAntonio Flav¡o Silva Nascimento
CPF/CNPJ: 1 9831 7930001 I I

Número da licitação: PE 2024.06.03.2
Data da licitação: 0310612024
Descrição do item: APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT
COM ESPECIFICACAO DE 12.OOO BTUÏS, 220 VOLTS,
Unidade de medida: UNIDADE

Munícipio: DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO - Origem: TCE-CE

Valor R$ Unid. medidaFesq. Fomece-dor Informaçôes do processo licitatório

Unidade1 Suprema Distribuidora Ltda
CPF/CNPJ: I 66555750001 82

Número da iicitaçäo: 011002202403
Data da licitação: 0111012024
Descr¡ção do item: CONDICIONADOR DE AR DO TIPO SPLIT,
HI-WALL, INVERTER, l8OOO BTUS - CONDICIONADOR DE AR,
DO TIPO SPLIT, HI-WALL, INVERTER, COM CAPACIDADE
18.000 BTUS,
unidâde de medida: UNIDADE

Munícipio: AMONTADA - Origem: TCE-CE

4.033,00

4.100,00 Unidade2 Servicos de ar Condicionado lmperial Ltda
CPF/CNPJ: 359590580001 4l

Número da licitação: 121001124-Dl
Data da licitação: 2310812024
Descr¡ção do item: AR-CONDICIONADO DE 18000 BTU -
FUNCAO FRIO, COM SERPENTINA DE COBRE, SELO PROCEL
A, O FORNECEDOR DEVERA REALIZAR A INSTALACAO .

GARANTIA MINIMA DE 12DOZE MESES.
Unidade de medida: UNIDADE

Munícipio: MARACANAU - Orìgem: TCE-CE

4.111,00 Unidade3 M. L M. Oliveirâ lnformatica
CPF/CNPJ: 1 1 546448000121

Número da licitaçäo: 2024.1 1.04.02-P
Data da licitação: 2811012024
Descrição do item: AR CONDICIONADO 18000
Unidade de medida: UNIDADE

Munícipio: CARIRIACU - Oriþem: TCE-CE
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JUSTIFICATIVA No: 2025.04.30-0008

DA CONSTRUçÃO DO ORçAMENTO ESTTMADO

Dentre âs fases da despesa pública ressaltamos a importância das fases iniciais de planejamento, que consiste na

identificação e especificação das necessidades da Administração Pública incluindo-se o levantamento de custos prévios para

cada objeto, resguardando-se princípios como economicidade e eficiência, impendendo destacar que um planejamento coerente,

da base a uma obtenção eficiente de valores prévios e em consequência valores de contratação, elevando a assertividade da

administração pública no atendimento integral das demandas de interesse público.

O planejamento das despesas públicas tem previsão em diversos mandamentos legais, como nos art.28da Lei

14.13312021 e suas alterações, que tratam das modalidades tradicionais de licitação.

No que tange ao levantamento de custos prévios para atesto da vantajosidade econômica e financeira nas

contratações públicas, é salutar mencionar que este também está previsto na legislação pátria, em especial na Lei no

14.13312021, que rege as contratações públicas, e deve ser sempre providenciado na fase interna da despesa, seja passível de

licitação ou não uma, sempre priorizando uma "ampla pesquisa de preços", como se vê:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com
o plano de contratações anual de que trata o inciso Vll do caput do arl. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que
podem interferi r na contratação, compreendidos:

lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

5 i; O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser
resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da
contratação, e conterá os seguintes elementos:
lV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala;

DA PESQUISA DE PREçOS POR CESTAS DE PREçOS

O posicionamento dos Tribunais de Contas sobre o tema levantamento de preços prévios e Pesquisa de Preços,
vem evoluindo e nesta seara registramos posição do TCU - Tribunal de contas da União:

Acórdão 187512021- TCU - Ministro Raimundo Carreiro. (grifos próprios)
17. No caso em tela, verifiquei que devido ao ineditismo da contratação, o Ministério da Economia não teve

alternativa a não ser estimar o valor a ser contratado em pesquisa exclusivamente junto a fornecedores. Sobre
esse ponto, o Tribunal tem destacado a importância de que as pesquisas de preços sejam baseadas em uma

"cesta de preços", devendo dar preferência para preços públicos, oriundos de outros certames.

O esteio da evolução a União editou diversas normas privilegiando a Pesquisa de Preços Eletrônica, dentre as
quais a lN n" 05/2014 da Secretária de Logística e Tecnologia da lnformação do Ministério do Planejamento, depois alterada pela

lN n" 03/2017, finalmente na lN no 7312020 e citada também na lN no 6512021:

TNSTRUçÃO NORMATTVA No 73, DE 5 DE AGOSTO DE2020
Art. 30 a pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo

| - identificação do agente responsável pela cotação;
li - caracterização das fontes consultadas;
lii - série de preços coletados;
lv - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e
V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores
inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável.

Art. 50 A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

'lr
e'
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refiram-se a aquisiçöes ou contratações firmadas no período de até I (um) ano anterior à data de
divulgação do instrumento convocatório;
ll - aquisiçöes e contratações similares de outros entes públicos, fìrmadas no período de até 1 (um)
ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

TNSTRUÇÃO NORMATTVA SEGES /ME No 65, DE 7 DE JULHO Dl--2021
Art. 30 A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:
| - descrição do objeto a ser contratado;
ll - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento;
lll - caracterização das fontes consultadas;
lV - série de preços coletados;
V - método estatíst¡co aplicado para a definição do valor estimado;
Vl - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;
Vll - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e

O extinto TCM - Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará tratou do tema em consulta enviada pela

Secretaria Municipal de Educação de Fortaleza, em 2013, senão vejamos:

Processo n': 2013.FOR.CON.03741/1 3. Natureza: Processo Normativo Consultivo. Consulente: IVO FERREIRA
GOMES - Secretário Municipal de Educação de FORTALEZA.lnteressado: Secretaria Municipal de Educação de
FORTALEZA. Relator: Conselheiro Hélio Párente de Vasconcelos Fi|ho.PARECER TÉCNICO SOBRE CONSULTA N"
03 t2014.

2) São vedadas as cotações obtidas em sítios de leilão ou intermediação de venda, bem como há de ser
avaliada a aplicação de deflator ao preço obtido para as cotações de preço unitário do produto ou serviço.

2.1) Nas cotações/orçamentos retirados da INTERNET deverão constar os endereços eletrônicosdo qualforam
retirados, caracterização completa das empresas consultadas (endereço completo, acompanhado de telefones
existentes), a fim de resguardar a transparência e legalidade dos procedimentos administrativos, indicação dos
valores praticados de maneira fundamentada e detalhada, não deverá seradmitida a cotação que apresente preços
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços demercado, data e local de expedição, deverá
informar o prazo limite e ainda caberá ao fornecedor submeter-se àsnormas da Lei de Licitaçöes;

2.2) O valor da cotação de preços deve englobar os preços unitários, sempre que viável, considerando a quantia -
relativa ao frete e demais acréscimos porventura cobrados ao produto, ou seja, o"menor preço", para fins de coleta,
deve ser o valor final, com vistas a resguardar a transparência e legalidade dos procedimentos administrativos;

2.3) Os preços cotados devem ser impressos da página relativa ao site original do produto pesquisado, constando
expressamente, além da indicação do fornecedor do produto ou serviço a ser licitado e dos preços, o endereço
eletrônico visitado, a data e a hora da pesquisa.

Preços fixados por órgãos oficiais são confirmados como opção viável e coerente na obtenção de preços prévios

..ara garantia de economicidade e vantajosidade das contratações públicas conforme valores de mercado.

"É obrigatória, nos processos de licitação, dispensa ou inexigibilidade, a consulta dos preços correntes no mercado,
dos fixados por órgão oficial competente ou, ainda, dos constantes em sistema de registro de preços. A ausência de pesquisa de
preços configura descumprimento de exigência legal", nas palavras da relatora Ministra Ana Arraes, no . Acórdão 238012013 -
TCU.

Ainda sobre o Acórdão 187512021 - Plenário, o relator ao final de em seu voto consolidado reitera que é
recomendável que a pesquisa de preços para a elaboração do orçamento estimativo da licitação seja prioritariamente obtida a
partir de "cesta de preços", nos moldes do art. 23 da Lei no 14.13312021:

Art.23. ..

$ 1o No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o
valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros,
adotados de forma combinada ou não:

| - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de
preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

ll - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 'l (um) ano
anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
alualização de preços correspondente;

^ñ
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Dessa forma temos que a legislação atual, mantendo o entendimento que já vinha se formando, prevê, e o TCU
privilegia, a coleta por meio do que se tem chamado por "cestas de preços", sendo esta um apanhado de preços contratados por

outros órgãos públicos, em pactos firmados em até 1 (um) ano antecedente à data da cotação.

Temos então a preferência das Cortes de Contas pela pesquisarealizada em bancos de dados múltiplos, de forma
ampla e abrangente, como os constantes no PNCP - que ainda não possui instrumento direto no site, mas pode ser consultado via
Compras.gov - dentre outros como o Banco de Preços em Saúde - BPS, bancos de preços dos governos estaduais, e mesmo

contratos firmados e cadastrados nos Tribunais de Contas dos Estados e Municípios, onde houver.

A pesquisa ora apresentada utiliza-se de sistema informatizado que agrega exatamente todos os bancos de dados
relatados, em especial: Governo do Estado, Comprasnet.gov, BPS e Tribunal de Contas do Estado, englobando, portanto,
praticamente todas as fontes existentes.

Esse conjunto de preços ao qual me referi como "cesta de preços aceitáveis" pode ser oriundo, por exemplo, de

.^r pesquisas junto a fornecedores, valores adjudicados em licitações de órgãos públicos - inclusos aqueles

constantes no Comprasnet -, valores registrados em atas de SRP, entre outras fontes disponÍveis tanto para os
gestores como para os órgãos de controle - a exemplo de compras/contratações realizadas por corporações
privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da Administração Pública -, desde que, com relação a

qualquer das fontes utilizadas, sejam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a realidade

do mercado,

Em linhas gerais resta justificada de pronto a escolha de fornecedores cadastrados ou que já tenham mantido
algum vínculo com o Ente, como a prestação de serviço anterior, ou a venda de bens em algum momento, restando explicada a

opção pelo fornecedor específico, posto este já ter tido relação contratual com a Unidade Gestora e ter seus dados em cadastro,
bem como já ter sua competência atestada pelo próprio órgão.

Por todo o exposto, é inquestionável a necessidade de um planejamento eficiente das despesas públicas levando-

se em conta as características detalhadas de cada objeto e uma estimativa prévia de custos diversificada baseada
prioritariamente em valores de bancos ou painéis de preços de órgãos públicos, contratações similares de outros entes públicos,

pesquisa em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, pesquisacom potenciais fornecedores,

com ressalva que a utilização exclusiva dessa fonte não se presta a atestar a vantajosidade das contratações públicas.

Caucaia-CE, 10 de Junho de 2025.

i$
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA

Rodovia CE-090 KM 01, 1076 - ltambé - CEP: 61600-970 - Caucaia\CE

'!*&s$"Hh*ùå{'"Ugrß
" Setor de Compras v



*3n u": t.r;,,.
;'i'- '"/t
dj / 

^ 
'r.'.,

f *-*#,'*- 'Ë

'r!=l

uì
t]

Caucaia iJ l¡

PlììrIlTuaÅ

OBfETO: Registro De Preços Visando A Contratação De Empresa Especializada Para

Aquisição de Aparelhos de Ar Condicionado Para Atender As Necessidades Da Secretaria

Municipal De Segurança Pública..

AltaPROBABILIDADE¡
Média AltaBaixaIMPACTO:

DANOID
ATRASO NO PROCESSO DE CONTRAT1

Responsável Pelo Planejamento

Cumprir os prazos para contratação, revisar e acom

as mudanças nos documentos de planejamento da

contratação que influenciam no descumprimento do

panhar

L

Responsável pelo Planejamento
Elaborar os documentos de planejamento da contratação

com estrita observância à legislação e normativos

complementares.
2

Responsável pelo PlanejamentoDedicação exclusiva da equipe de planejamento para

mrnlmlzar os
1

BaixaPROBABILIDADE:
Altax MédiaIMPACTO:

ID

L
Serviço fora da especificação, atendendo parcialmente ou não atendendo à finalidade

Responsável pelo PlanejamentoRevisar e adequar a especificação técnica do objeto e
requisitos da contrataçãot

Gestão da Secretaria Contratante
rnarReto CCSSOpro demandante verificara unidadepara

quarldoratificar verhoued objetooa especificação7

Média AltaBaixa
Média AltaBaixa

v
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L o contrato.
òsecausasrelacionadosàSELEçÃ0DoFoRNECEDoR

para o obieto,
I

ID

Setor de Licitação1
Ser claro e objetivo quanto aos procedimentos

licitatórios adotados.
Setor de Licitação/Gestor da Secretaria

Contratante2
Dar celeridade, dentro das condições impostas no

edital, durante o processo licitatório.
ID Acão de Contingência

Setor de Licitação/Gestor da Secretaria
Contratante1

o Revisar o edital, com celeridade e

objetividade;
o Descobrir as faìhas que levaram a licitação

deserta / frustrada / impugnada;
o Repetir o processo sanando os vícios

iniciais.

Rrsco 02. ErINTOANO

MédiaBaixa AltâPROBABILIDADE:
Média AltaIMPACTO:

ID DANO

do certame até sanados coaI
Acão PreventivaID

Setor de Licitação e Procuradoria
1.

Adoção de modelos padronizados de editais de

licitaÇões [AGU, TCU ETCJ

Setor de Licitação e Procuradoria
Incluir referências a dispositivos legais e f ot
jurisprudências que fundamentam a inclusão de

exigências não usuais na contratação.
?

TD de
Setor de Licitação e Procuradoria1 Criar um nível de revisão e supervisão dos editais.

MédiaBaixa AltaPROBABILIDADE:
Baixa Média AltaIMPACTO:

ID

I RETRABALHO PARA REALIZAR A CONTRA ATENDIMENTO DAOUN
E A ORIGINOUNECESSIDADE

Gestor da Secretaria ContratantePrevisão de levantamento de mercado como uma das

fases do estudo técnico preliminar'7

ID

Gestor da Secretaria Contratantet
Realizar a licitação com máxima antecedência, de modo a

ser possível repetir todo o processo em tempo hábil para

executar a contratação no mesmo eIqlç&þj----

Média AltaBaixa
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Baixa MédiaIMPACTO:
DANOID

COM AS NORMASL CONFORMIDADE DA

da Secretaria ContratanteGerenciamento e

Gestor da Secretaria Contratante e

ProcuradoriaI Notificações Extraiudiciais

Baixa AltaX MédiaPROBABILIDADE:
AltaMédiaBaixaIMPACTO:

DANOID

L
Não acompanhamento de vários aspectos importantes da contratação ou recebimento

es técnicasem desconformidade comdes ecifi

Gestor da Secretaria ContratanteDistribuição mais equitativa de contratos a serem
entre os vários servidores dofiscalizados

7

ontratanteGestor dade servidores.Treinamento e2

Gestor da Secretaria Contratante1
A indicação do fiscal deve recair sobre servidor com

competências e capacidade fiscalizar o objeto.

AltaBaixa x MédiaPROBABILIDADE:
AltaBaixa x MIMPACTO:

ID DANO

I Atendimento ou não atendimento da necessidade

Gestor da Secretaria Contratante1

A indicação do fiscal deve recair sobre servidor
com competências e capacidade para fiscalizar o

obieto.
Gestor da2 Treinamento e capacitação de servidores.

Gestor da Secretaria Contratante
Distribuição mais equitativa de contratos a serem

fiscalizados entre os vários servidores do

município.
1.

AltaPROBABILIDADE:
AItaIMPACTO:

ID
Retardo e falhas na entrega do obieto além de impossibilidade decontratual,

ento de cláusulas contratuaisoL

Gestor da Secretaria Contratantedo fiscal deve recair sobre servidor
c0m fiscalizar o
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obieto.
GestorTreinamento e capacitação de servidores.2

Fiscal de Contrato3
Anotação, em local próprio, de todas as

ocorrências contratuais relevantes.

Gestor da Secretaria Contratante
Distribuição mais equitativa de contratos a serem

fiscalizados entre os vários servidores do

municlpio.
L

Caucaia/CE, 11 de junho de2025.

Responsável pela elaboração:

{atilrc,r* 4t{-44 /'h^r,, t4t'4
' cristiane César Hermes Maciel

Secretarial Municipal de Segurança Friblica
Agente Demandante
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coM o coMpRoMtsso A sER ASSUMIDo

objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado para atender a secretaria Municipal de

Segurança Pública do Município de Caucaia/CE'

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de re.cursos específicos

consignados no orçamento da PREFEITURA MUNIcIPAL e serão atendidas pelas seguintes

dotaçöes: 18.01.04.181.0161.2.107.0000 Apoio Administrativo da secretaria de

segurança, Elemento de Despesas 4.4.90.52.00 - Material Permanente; Fonte de Recurso:

1.500.0000.00 - Fundo Municipal da Segurança Pública'

CAUCAIA - CE, em 11 de junho de 2025

M nio Je s Lima Sena

Ordenador de DesPe s da Secreta a Municipalde Segurança Pública
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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAçAO No 2025'06.17.02 - ssP

objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado para atender a secretaria Municipal de

Segurança Pública do Município de CaucaialCE'

Hoje, nesta cidade, na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA' autuo o presente

processo, que adiante se vê, do que, para constar, lavrei este termo.

CAUCAIA - CE, 17 de junho de 2025'

Sena

Ordenador de al de Segurança Pública

k¡

e,
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ASSESSOR(A) JURíDICO(A)

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAçÃO

MUNICIPIO DE CAUCAIA

Assunto: Análise dos autos administrativos, minuta do aviso de contratação direta e anexos'

Senho(a) Assessor(a),

Tendo em vista o termo autorizativo de demanda, o qual solicita a instauração de

procedimento administrativo para aAquisição de aparelhos de ar condicionado para atender

a Secretaria Municipal de Segurança Pública do Município de CaucaialCE, formulamos

consulta para fins de análise e viabilidade jurídica quanto ao procedimento, com fundamento

no inciso l, $lodoart.53da Lei Federal n! 14.133, de lodeabril de2021'

para tanto, encaminhamos a minuta do aviso de contratação direta e anexos,

assim como, todo o procedimento administrativo competente, de modo que Se proceda com

o exame e aprovação.

Sendo que, após manifestação dessa assessoria, retorne os autos com parecer

conforme exigido na mencionada norma'

Caucaia CE, 18 de junho de 2025'

M Jesus Li de Se

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública
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PARECER J U RfDICO N9 2.25.06/2025-DGVPGM

PROCESSO ADM I N |STRATIVO : D rS p ENSA DE LtC|TAçÃO Ne 2025.06. 17.02-SS p.

óneÄo tNTEREssADo: sECRETARTA MUNrcrpAL DE sEGURANÇA púBLrcA DE cAUcAtA/cE.
oBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDTCTONADO PARA ATENDER AS NECESSTDADES DA

SECRETARtA MUNtCTpAL DE SEGURANçA pÚBL|CA DE CAUCATA/CE.

Administrativo. Licitações e Contratos. Aquisição

de aparelhos de ar condicionado, Baixo valor do
objeto pretendido. Excepcionalidade justificada.

Contratação direta com dispensa de licitação.

Exclusividade ME, EPP e MEl. Tratamento
privilegiado previsto na Lei Complementar ne

t23 12006, Via bi lidade ju ríd ica,

I. DO RELATóRIO

Trata-se de solicitação de análise e emissão de parecer jurídico acerca da viabilidade jurídica da

contratação direta, com dispensa de licitação, voltada à aquisição de aparelhos de ar condicionado
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública de Caucaia/CE.

Compulsando os autos, vê-se que o processo está instruído com as seguintes peças

- Documento de Formalização da Demanda;
- Cotaçäo de preços;

- Estudo Técnico Preliminar;
- Mapa de Gerenciamento de Riscos;

- Termo de Referência;
- Demonstração de adequação orçamentária;
- Minuta do Aviso de Contratação Direta;
- Minuta do Contrato Administrativo.

É o que importå relatar

Ruo José Vqldeei Plnto Llmo (Ruõ D), no 27OA
Pôdrê Rômudldo - CËP:61.601-056
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II. DO PRÉVIO CONTROLE DE LEGALIDADE E Do CARÁTER oPINATIVo Do PARECER JURfDIco.

A Lei ns 14.t33/2021-, ao tratar sobre as atribuições do órgão de Assessoramento Jurídico da

Administração, estabelece que cabe a ele realizar prévio controle de legalidade, mediante análise
jurídica das contratações públicas, conforme adiante se vê:

Art.53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão
de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de

legalidade medlante análise jurídica da contratação.

[.,.] 5 +s. Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurfdico da

Administração também realizará controle prév¡o de legalidade de contrataÇões

diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesöes a atas de

registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

Apesar disso, importa destacar que o parecer jurídico, elaborado com v¡sta a orientar o agente
público na tomada de decisão, tem caráter meramente opinativo não vinculando a Administração
ou os particulares à sua motivação ou conclusöes, conforme decido pelo c, STF na ADPF ns 412/Dt
(Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJl2710212020).

No referido julgamento, assentou o eminente Ministro Alexandre de fVoraes que "Aconsultoria
jurídica prestada pelos órgãos da Advocacia Pública (art, t32, CF) - Procuradorias-Gerais dos

Estados e Municípios - não tem caráter vinculativo e os pareceres editados com base nessa

atribuiçäo não compelem a Administração à produção de atos administrativos com conteúdo
convergente ao da orientação expedida pelo órgão de consultoria".

Registre-se, por oportuno, que à assessoria juridica compete a análise das questões jurídicas,

atinentes à legalidade da contratação direta que se pretende realizar, não cabendo emitir opinião
acerca da necessidade de objeto pretendido, quantidade demandada ou solução que melhor
atende ao interesse públÌco no caso concreto e demais questões estranhas aos aspectos jurídicos

da contratação pretend ida,

Fixadas essas premissas, passa-se à análise do caso.

ilt. DA NECESSTDADE DE pRÉVtO PROCESSO DE LTC|TAçAO E DAS EXCEçöES LEGAIS.

A Constituição Federal, em seu arl.37, inciso XXl, estabelece a obrigatoriedade de os contratos
firmados pela Administração Pública serem precedidos de processo de licitação pública, inverbis:

Ruo José Valdêcl Pinto Lims (Rr.¡o Þ), no 27oA
Pcdr€ RÕmuëldo - CË.P:61.601-055
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Art,37, A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federai e dos Municípios obedecerá aos princípios

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,

ao seguinte:

t...1

XXI - ressalvados os casos especificados na legislacão, as obras, serviços, compras
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigaçöes.

No mesmo sentido, a Lei Orgânica do Município de Caucaiaf CE, exvi

Art. 1-02. A administraçäo pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos

Poderes do Município, obedecerá aos seguintes princípios:

t...1

XVI - ressalvados os casos especificados na legislacão. as obras, serviços, compras

e alienaçöes serão contratados mediante processo de licitação pública que

assegure igualdade de condiçöes a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigaçöes de pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificaçäo técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigaçöes;

Tem-se, portanto, que ressalvadas as hípóteses de contratacão direta previstas na legislacão, a

regra é a que a aquisição de bens e serviços, bem como a realização de obras e alienaçöes sejam
precedidas de prévio processo de licitação.

Nessa toada, sendo certo que a matéria é regulamentada pela Lei ne 14.I331202L, passa-se à

análise dos dispositivos legais que guardam relação com as contratações diretas por dispensa de

I icitação pa ra atender situações emergencia is.

Acerca dessas hipóteses de contratação direta, prevê o art,75 da Lei ne M.I33/2O2I

Art.75. É dispensávela licitação:

t.l
ll - para contratação que envolva valores inferiores a RS 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros serviços e compras;

Ruo José Vqldêcl Pinto Lims (Rus D), no 27OA
Podre Romueldo - CEP:61.601-065



aito clo
Procurqdorlo-Gerol

do Municipio
Þêpsrtomonto dÊ Geslõo de

Llcltoçðes do Muníclpio - DGL
ffipgçala

jrÉ
+'

u
IJ

I

,\J
flr'¡.-,

t..,1

5 3s As contratações de que tratam os incisos I e ll do caput deste artigo serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a

proposta mais vantajosa,

Registre-se, por oportuno, que os valores previstos nos incisos I e ll do arl,75 da Lei ne

1,4.133/202L foram atualizados por meio do Decreto np 12.343/2024, de sorte que atualmente

vigoram os seguintes limites:

Em caso obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos

automotores, é dispensável a licitação quando o valor do objeto for inferior a RS

t25.45t,L5 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze

centavos);

2. No caso de aquisicão ou contratacão de outros servicos, a realização de licitação será

dispensada, se o valor da contratação for inferior a RS 62.725.59 (sessenta e dois mil

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

No caso em análise, conforme se depreende da cotação de preços, realizada na forma do art. 23

da Lei ne 14.t3312O21, bem como do Estudo Técnico Preliminar, realizado em conformidade com

o que estabelece o 51s do art. l-B da NLLC, tem-se que a contratação pretendida tem seu valor

estimado em RS 59.398 (cinquenta e nove miltrezentos e noventa e oito reais), enquadrando-se

na moldura do inciso ll do art. 75 da Lei np 14.1331202L.

IV. DA EXCLUSIVIDADE PARA MICROEMPRESAS E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

O Constituinte de 1-988 erigiu à condição de princípio da ordem econômica o tratamento

favorecido para as empresas de pequeno porte, como forma de incentivá-las e promover o

desenvolvimento socioeconômico país, ex vi:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorizaçäo do trabalho humano e na

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os

1

Rua José Vqldcci Pinto Lims (Rus Þ), no 27OA
Pôdre Rûmuöldo - CEP:61.601-066
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ditames da justiça social, observados os sesuintes princípios: [...] lX - tratamento

favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasrleiras

e que tenham sua sede e administração no Pais,

Registre-se, ainda, que o tratamento privilegiado às microempresas e às empresas de pequeno

porte, além de constituir princípio da ordem econômica nacional, é objeto de comando

constitucional específico, conforme adiante se vê:

Art. L79. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às

m¡croempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei,

tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de

suas obrigaçöes administratìvas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela

eliminação ou redução destas por melo de lei.

Nesse contexto, foi promulgada a Lei Complementar ne 12312006, que dentre outras medidas de

privilégio e incentivo a ME e EPP, prevê em seu art.48, inciso l, que os certames sejam destinados

exclusivamente às microempresas e empresa de pequeno porte, quando o objeto tiver valor

estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), ex vi:

Arl, 47 . Nas contrataçöes públicas da administração direta e indireta, autárquica

e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte

objetivando a promoçäo do desenvolvimento econômico e social no âmbito

municipale regional, a ampliação da eficiência das polÍticas públicas e o incentivo

à inovação tecnológica.

Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não

sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão

mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a

legislação federal.

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a

administração pública:

| - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor

seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais);

Ruo José Voldecl Pinto Llmo (Ruo D), nô 27OA
Pcdre Romuöldo - CEP:61.601-065
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Por fim, não é muito esclarecer que segundo o art.4s da Nova Lei de Licitações e Contratos,

"Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts.

42 a 49 da Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006".

Assim, tem-se por adequada a limitação da participação de interessados no certame às

microempresas e empresa de pequeno porte.

V. DOS DEMAIS ASPECTOS

Além dos aspectos específicos atinentes à viabilidade jurídica da contratação direta do objeto

pretendido, importa registrar que o processo está devidamente instruído, com as peças

enumeradas no art.72 da Nova Lei de Licitaçöes e Contratos, pelo menos aquelas exigidas neste

momento processual, dado que ainda se procederá à escolha do fornecedor, inclusive com

publicação do aviso de contratação direta em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três)

dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

Registre-se, também, que a minuta do contrato contém seus elementos essenciais, tais como

identificação e qualificação das partes e de seus representantes, fundamentação jurídica, objeto

e sua forma de execução, direitos e obrigações das partes, estando, pois, em conformidade com

o art.89 da Lei ns 1,4.13312021..

VI. DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela viabilidade jurídica da Dispensa ne 2025.06.17.02-SSP.

É o parecer.

Caucaia/CE,25 de junho de2025.

TrAGoFRAGoso î,iäiilååiü'disitarpor
Vl E I RA : 6 3 I 44281 3 04 XSji:li',s ;iillfl :s+: r s o¡,00,

TTAGO TRAGOSO tUr*l
OAB-CE ns 1-5.1-11-

(Portaria ne 302, D.O.M. 1010212025)

Ruo Joeé Valdecl Pînto Limc¡ {Rus D), no 27OA
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